O Balanço Social : Um novo olhar sobre o relatório contábil do futuro.

.

“Quer se queira, quer não, os dias em que as decisões de investimento podiam ser tomadas em meio a um perfeito vazio moral e social estão contados”
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1 - Introdução: 

Desde que alguns  homens perceberam que a mãe-terra não é uma deusa inatingível e nem fonte de recursos inesgotáveis, que buscam encontrar formas de protegê-la de outros tantos homens que ainda não o perceberam.  


No início na década de 70, surgiram duas correntes de pensamento nos Estados Unidos. Intelectuais da Escola de Administração Florestal de Yale de um lado, encabeçaram um movimento chamado “conservacionismo” no qual o uso inteligente e criterioso das terras e dos recursos naturais era o objetivo. Do outro lado a estavam a política liberal e os capitalistas. Os adeptos do ambientalismo faziam parte da corrente dos “salvem-o-meio-ambiente-a-todo-custo” e os capitalistas faziam parte dos “poluir-não-há-outro-jeito”. 

O desenvolvimento sempre foi visto como um processo naturalmente destrutivo dos recursos naturais. O conflito meio ambiente x empresa ficou evidente no pós-guerra quando apareceram os impactos ambientais da industrialização que foram o marco inicial das transformações que as maiores empresas mundiais estão sofrendo. 

No núcleo do conflito está o fato de que a empresa se apropria de recursos naturais (água dos rios, mares, o solo e o ar), que originalmente pertenceria a todos, para despejo dos efluentes industriais, além do uso propriamente econômico.  As populações afetadas pela poluição provocada pelas indústrias, arcam com os custos da manutenção ou recuperação da sua saúde e qualidade de vida. Este custo as indústrias acabam por deixar a cargo das famílias. 

No entanto, as duas correntes convergem na concepção de desenvolvimento ou crescimento econômico. O desenvolvimento econômico sempre foi sinônimo de maiores e mais numerosas técnicas para produção de um volume cada vez maior de bens. Nesse movimento eram consumidos cada vez mais intensamente insumos (recursos naturais) e energia, num processo naturalmente destrutivo. 


As manifestações da sociedade civil iniciadas na década de sessenta, muitas vezes organizadas pelos segmentos sociais que posteriormente vieram a originar os partidos verdes, chamavam a atenção para a inviabilidade do modelo de desenvolvimento vigente naqueles países. Os problemas ambientais gerados por este tipo de desenvolvimento que promovia a finitude dos recursos naturais, a extinção da fauna e flora, entre outros impactos irreversíveis ao meio ambiente) passaram a ser observados por todos. O desenvolvimento associado ao aumento de produção e a maneira como esta produção era distribuída, era insustentável. Este desenvolvimento econômico não reverteu na melhoria da qualidade de vida das populações do planeta.

A importância da preservação vem ganhando espaço entre os capitalista quer seja pelas possibilidades de novos investimentos em mercados “verdes” (atividades que visam atender ao consumidor exigente de produtos mais saudáveis e qualidade de vida) quer pela necessidade de reduzir os custos de limpeza dos ambientes poluídos em função das suas atividades.

O presente trabalho, tem como objetivo apresentar o Balanço Social como um instrumento de política ambiental do tipo voluntário. Serão discutidas as perspetivas de utilização do balanço social para obtenção de retornos econômicos para as empresas considerando que são os interesses por esses retornos que levam os capitalistas a investirem recursos em novos projetos e empreendimentos. Uma vez que a implementação de projetos e programas de gestão ambiental nas empresas geram custos, certamente que serão esperados retornos e estes retornos é que representam a motivação natural para investir. 

Dentro desta perspectiva o balanço social deve ser elaborado e divulgado de forma a apresentar uma imagem da empresa que venha a atrair tanto o consumidor quanto o investidor , o financiador, o acionista  e o agente de seguros para negociações mais lucrativas para a empresa uma vez que esta apresenta menor risco.

Acreditamos que inicialmente alguns custos empresariais de implantação da gestão ambiental seriam aumentados, à partir de um determinado ponto os lucros decorrentes da imagem apresentada e explorada via balanços sociais levaria ao equilíbrio então, dali em diante somente seriam gerados lucros. Portanto, haveria um ponto de equilíbrio onde os custo de gestão ambiental seriam iguais aos retornos pela imagem, mas à partir daí a exploração da imagem tenderia a gerar retornos crescentes, enquanto os custos poderiam permanecer no mesmo nível. 
2 – Conflito e democracia 

Numa sociedade democrática o conflito se revela como “fator essencial de socialização e produtor eficiente de integração e coesão” (Gauchet,Marcel)
. Segundo o filósofo Heráclito “o combate é o pai de todas as coisas”. Maquiavel já chamava atenção para o fato de como a desunião entre a plebe e o Senado tornou a República (romana) livre e poderosa. Outros autores também trabalham com a importância do conflito para o funcionamento de uma sociedade democrática. Podem ser citados Ferdinand Tonnies (1887), Helmut Plesner (Grenzen der Gemeinschaft), Michael Sandel, Alasdair MacIntyre, Robert Bellah, Charles Taylor, Michael Walzer, Georg Simmel, Alberto Hirschman, Michel Cozier, Bernard Crick. Segundo Dan Kwart Rustow “a democracia se constitui de modo geral, não porque as pessoas desejam tal forma mas por reconhecer a incapacidade mútua de dominar um ao outro e que há a necessidade de alguma acomodação”.

Os conflitos podem ser não-divisíveis quando são étnicos, lingüísticos ou religiosos, para superá-los torna-se necessário eliminar um dos grupos ou estabelecer acordos de tolerância, com isso fica a “impressão” de ter resolvido o problema. Mas há conflitos divisíveis, característicos da sociedade de mercado. Onde são feitos acordos ligados à circunstâncias particulares que podem ser feitos e refeitos. Para Helmut Dubiel
 os conflitos sociais produzem, eles próprios os laços valiosos que mantêm as sociedades democráticas modernas unidas, e fornecem-lhes a força e a coesão necessárias”

A democracia pressupõe que os atores sociais que estão em conflito,  possuem a liberdade plena para o consentimento ou o convencimento. Portanto é preciso avaliar se, diante do poder econômico, os agentes que estão em litígio estão realmente, em condições serem considerados livres quando consentem ou se deixam convencer. Seria difícil afirmar que a população de determinado país pobre estaria em condições de escolher entre a construção de uma grande indústria nas proximidades e a perspectivas de melhoras no seu padrão de consumo ou permanecer no estágio de pobreza atual. A América Latina, por exemplo, talvez não esteja em condições de sacrificar seu crescimento econômico para preservar o meio ambiente.

Atualmente há um esforço muito grande para encontrar um ponto de equilíbrio nas convulsões ambientais geradas pelo homem. Estes esforços estão acarretando transformações muito importantes nas organizações empresariais. Trata-se de reestruturações das instituições econômicas tão profundas que alguns autores consideram um segundo estágio da Revolução Industrial
. Mas não se pode dizer que os “poluir-não-tem-jeito” tiveram uma derrota. Na verdade as soluções que estão sendo buscadas para o meio ambiente estão todas vinculadas ainda à mesma idéia de desenvolvimento, ou seja através de produção industrial em massa e  consumo.

3 – O poder de controle do Estado

O encolhimento do poder do Estado por força do neo-liberalismo leva a uma sensação de que a sociedade está ficando desprotegida. A flexibilização de normas trabalhistas representa bem este estado de orfandade a que uma parte da sociedade (classe trabalhadora e seus dependentes) está exposta. 

Concomitante a isto cresce a preocupação com a defesa do meio ambiente como forma de garantir recursos naturais suficientes para o bem estar das futuras gerações. Mas, o ambientalismo está exposto à essa carência de proteção pela falta de um Estado centralizador, interventor ou protetor, uma vez que o mesmo não pode interferir nas decisões internas das companhias. 

Portanto, caso venha a faltar um Estado protetor é preciso que sejam desenvolvidos outros mecanismos de defesa que possam garantir o bem estar desta e das próximas gerações. 

Uma vez que um instrumento de regulação direta como por exemplo uma Lei, que obrigasse as empresas a terem determinado tipo de conduta que beneficiasse o ambientalismo como , por exemplo publicação de seus relatórios da gestão ambiental, certamente seria, atualmente, considerado como retrógrado e também anti-liberal. Portanto, seria interessante que surgisse um meio que, via mercado, que estimulasse as empresas à uma conduta respeitosa diante dos recursos naturais.

O Balanço Social tem possibilidade de ser um instrumento de proteção da sociedade e do meio ambiente, voluntário, via mercado, considerando a natural motivação empresarial por retornos financeiros e a crescente diminuição do poder Estatal dentro do paradigma neo-liberal. Mesmo assim, além de existir, ainda,  a possibilidade de criação de leis que regulamentem a elaboração e apresentação dos Balanços Sociais, pode o referido relatório ser um instrumento de interesse voluntário das empresas, diante das possibilidades de retornos financeiros.

Nessa perspectiva não é necessário que se criem leis para obrigar os empresários a publicar seus balanços sociais uma vez que as próprias empresas  podem sentir a necessidade de elaborá-lo e divulgá-lo. As empresas que fazem gestão ambiental, elaboram e voluntariamente, publicam esses relatórios podem auferir retornos substanciais sob a forma de valorização nas suas ações em bolsas de valores ou em forma de maior aceitação por parte dos consumidores e interessados em geral em função do uso de uma imagem de empresa respeitadora do meio e portanto da sociedade.

Mas, apesar de toda a preocupação relativa ao enfraquecimento do poder Estatal diante do neo-liberalismo a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, patrocinada pela ONU conta com uma associação mundial para tratar dos problemas ambientais do desenvolvimento.

Os debates sobre o meio ambiente e suas relações com o desenvolvimento realizados nos encontros promovidos pelas Nações Unidas foram  reunidos na Agenda 21 que foi Editado no Brasil pelo Senado Federal em 1997. Neste documento é enfatizada a preocupação com o conflito desenvolvimento x preservação nos países em desenvolvimento. “São tratados os problemas prementes de hoje e tem o objetivo, ainda, de preparar o mundo para os desafios do próximo século. Reflete um consenso mundial e um compromisso político no nível mais alto no que diz respeito a desenvolvimento e cooperação ambiental”. 

O capítulo 8 da Agenda 21 que trata da Integração entre Meio Ambiente e Desenvolvimento na Tomada de Decisões tem, no programa de estabelecimento de sistemas de contabilidade ambiental e econômica integrada,  como base para a ação, que é preciso desenvolver sistemas nacionais de contabilidade ambiental e econômica integrada. Estabelece também que os Governos devem estimular as empresas que ofereçam informações ambientais pertinentes por meio de relatórios claros a acionistas, credores, empregados, autoridades governamentais, consumidores e o público em geral e que desenvolvam e implementem métodos e normas para a contabilidade do desenvolvimento sustentável.


“A Agenda 21 chama a atenção para a necessidade de tornar disponíveis bases de dados e informações que possam subsidiar a tomada de decisão, o cálculo e o Monitoramento dos impactos das atividades humanas no meio ambiente. A reunião de dados dispersos e setorialmente produzidos é fundamental para a possibilitar a avaliação das informações geradas, sobretudo nos países em desenvolvimento.”(Oliveira,George Gurgel)

4 – Sinais de mudanças nos países desenvolvidos

4.1 Manifestações na sociedade 


As manifestações da sociedade civil iniciadas na década de sessenta, muitas vezes organizadas pelos segmentos sociais que posteriormente vieram a originar os partidos verdes, chamavam a atenção para a inviabilidade do modelo de desenvolvimento vigente naqueles países. Os problemas ambientais gerados por este tipo de desenvolvimento que promovia a finitude dos recursos naturais, a extinção da fauna e flora, entre outros impactos irreversíveis ao meio ambiente) passaram a ser observados por todos. O desenvolvimento associado ao aumento de produção e a maneira como esta produção era distribuída, era insustentável. Este desenvolvimento econômico não reverteu na melhoria da qualidade de vida das populações do planeta.


Os principais acontecimentos que iniciaram um processo de mudança tem como marco inicial a Conferência sobre a Biosfera, Paris em 1968 e foi base para a UNESCO lançar o programa “O Homem e a Biosfera” em 1971. Em seguida outros eventos aconteceram: A Reunião do Clube de Roma em 1970, “Limites do Crescimento”, que chamava a atenção para a necessidade de conter o crescimento econômico mundial. A Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente (1972) em Estocolmo que buscou a conscientização dos Governos e Instituições Internacionais da necessidade de implementar medidas efetivas para preservar e diminuir a degradação ambiental. Na ECO 92 , que aconteceu no Rio de Janeiro aconteceram uma série de debates sobre os problemas prementes de hoje e preparação do mundo para o próximo século. Esses encontros estão reunidos na Agenda 21, publicada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal.


Na declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento consta que o “desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas eqüitativamente as necessidades de desenvolvimento e de meio ambiente das gerações presentes e futuras”. 


O conceito de desenvolvimento vem sofrendo transformações. Não é mais sinônimo de destruição. Há uma busca por tecnologias que permitam às indústrias produzir mais com menos consumo de insumos e energia. A Alemanha e o Japão são exemplos de países que investem pesadamente em pesquisas de novas tecnologias. 


As pesquisas de novas tecnologias buscam, no limite, imitar a natureza onde não há resíduos. A natureza é um ecossistema abrangente e fechado não há produção de lixo ou poluição. “ O que chamamos de lixo é meramente o sintoma de uma economia que ainda não se desenvolveu, não amadureceu, completamente. É o sintoma de uma doença que requer tratamento”
.

4.2 – Manifestação na classe empresarial


O reconhecimento da gravidade do problema teve início em 1970 pelo nível de produção que comprometia a qualidade de vida e o elevado risco de esgotamento dos recursos naturais. No âmbito acadêmico o debate dava-se no Clube de Roma onde se discutiu “Limites do crescimento”.


O debate deixa de ser meramente acadêmico e passa a fazer parte das preocupações governamentais em 1992, ano da realização da Conferência das Nações Unidas Sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo. Lá foi criado o Programa das Nações Unidas de Meio Ambiente (Pnuma).


As discussões sobre o desenvolvimento giram em torno da busca de uma forma de desenvolvimento que contemple o equilíbrio produção x preservação. No centro do debate está o desenvolvimento sustentável que é aquele que atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades”. Esse assunto foi tratado na Conferência das Nações Unidas Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento que  aconteceu em Junho/92 – ECO/92.


A preocupação mundial em torno do meio ambiente caminha para um consenso em torno da adesão a um novo estilo de desenvolvimento que deve combinar eficiência econômica com justiça social e prudência ecológica. A combinação desses elementos  somente será possível  se houver um esforço conjunto de todos os países com objetivo de atingir o  bem estar geral no futuro.

A importância da preservação vem ganhando espaço entre os capitalista quer seja pelas possibilidades de novos investimentos em mercados “verdes” (atividades que visam atender ao consumidor exigente de produtos mais saudáveis e qualidade de vida) quer pela necessidade de reduzir os custos de limpeza dos ambientes poluídos em função das suas atividades.


Muitas são as inovações que surgiram ou estão em fase de pesquisa, que demonstram a preocupação das grandes empresas com um modo mais racional de produzir. A indústria automobilística por exemplo, vem desenvolvendo pesquisas e lançando produtos cada vez menos poluentes. A preocupação com a questão ambiental aparece no desenvolvimento de carros com sistema de propulsão elétrica ou no desenvolvimento de baterias com recarga para automóveis e de veículos movidos à energia solar. Este tipo de veículo tanto vai libertar a indústria automobilística do problema da escassez do petróleo (fonte de energia não renovável), como vai também reduzir as emissões de gases na atmosfera. Segundo os especialistas do Worldwatch Institute
 o pico da produção de petróleo mundial será atingido em 2010 daí em diante vai declinar. 


Outro sinal de que há uma grande preocupação por parte das indústrias de reduzir a poluição resultante dos processos produtivos e do consumo dos produtos é a fabricação de partes e peças para veículos recicláveis (feitas de aço ou alumínio). Há também estudos no Conselho de Plásticos Americano para reciclagem dos materiais “pluff” (macios) feitos de plásticos.


A BMW e a Nissan já operam com instalações que recebem de volta dos veículos, fazem a desmontagem e reaproveitamento do que pode ser reaproveitado.


O carvão como fonte de energia também está no centro dos estudos de redução de poluição. Nos Estados Unidos esta fonte é responsável pela geração de 55% de toda energia elétrica. Empresas como a Philadelphia Eletric estão descobrindo que o carvão rico em enxofre, subproduto de suas operações em geração de energia elétrica, pode ser utilizado na produção de fertilizantes.


As usinas atômicas estão desaparecendo e abrindo espaço para a era da energia ecológica dentro dos Estados Unidos.  A energia nuclear teve apogeu em 1973 quando 41 novos reatores foram encomendados, mas 32 dessas encomendas foram canceladas. 


Um fato interessante que pode ser citado como exemplo do impacto das questões ambientais nas gestões empresariais é que as seguradoras americanas não oferecem seguros de cobertura abrangente de um negócio que envolva um risco ambiental significativo.


A preocupação com o meio ambiente, atualmente parte até mesmo da parte dos dirigentes das grandes empresas pode ser resumida na frase dos dirigentes do Edison Eletric Institute, um grupo industrial, publicada no Wall Street Journal em Set/92: “Proteger a terra não significa simplesmente abdicar das coisas. Significa utilizar melhor aquilo que possuímos”.


A possibilidade de utilização (consumo) de bens no futuro depende do comportamento dos humanos na atualidade. O bem estar, pode ser medido em termos de possibilidade de consumo dos bens produzidos ou de bens ambientais. Os bens produzidos são todos aqueles bens fabricados pelo homem e os bens ambientais são: qualidade do solo, da água e do ar, minérios, combustíveis fósseis, mas pode ser também a capacidade de absorção pela natureza, da poluição ou disponibilidade de recursos naturais como geradores diretos de prazer. O bem estar futuro depende do consumo e o consumo exige disponibilidade futura de estoques de bens totais (bens produzidos e bens ambientais).


Não é nossa intenção discorrer sobre o capitalismo, uma vez que não seria possível, dentro das limitações deste trabalho, mas não podemos evitar de mencionar que na lógica do capitalismo a cultura do consumo é um fator importante.   Isso nos leva à conclusão de que o capitalismo pode estar ameaçado, caso a disponibilidade de bens esteja declinante. É em função desse contexto que a preocupação com as questões ambientais está cada vez maior. 


Todas essas ações reveladoras da preocupação da classe empresarial em relação à preservação ambiental estão sintonizadas, de uma forma ou de outra, com instrumentos de regulação direta, ou seja, em países como a França, Holanda, Alemanha e até os Estados Unidos foram criadas leis ou outros mecanismos de proteção ambiental. Os Governos nesses países estão preocupados com o esgotamento dos recursos naturais que foram altamente explorados nos seus processos de desenvolvimento portanto, países em desenvolvimento como o Brasil precisa criar instrumentos de proteção, antes que seus recursos sejam totalmente explorados.

.

5 – Principais instrumentos de política ambiental e seus efeitos


Na maioria dos países desenvolvidos como França, Holanda, Alemanha, Dinamarca, Itália, Suécia, Suíça, e Reino Unido prevalece a utilização de instrumentos de controle direto sobre o uso de recursos naturais, mas atualmente já contesta-se a eficácia desse tipo de instrumento. 

Atualmente defende-se a utilização de mecanismos econômicos porque estes, segundo a teoria neoclássica,  induzem os agentes a comportarem-se como o desejado sobre atividades que produzam algum dano ambiental. Esses instrumentos de política ambiental teriam o poder de influenciar, sem restringir, o cálculo econômico dos agentes uma vez que afetam sua estrutura de custos. Teriam também o poder de estimular a inventividade  na busca de soluções pelos agentes para problemas de poluição e portanto, seriam capazes de obter maior adesão e aceitabilidade pelos dirigentes de empresas poluidoras. 

Porém estes instrumentos sempre aparecem vinculados à algum tipo de mecanismo de controle direto. Ou seja, um mecanismo econômico, como por exemplo uma taxa, que é um custo para as empresas, precisa de ser cobrada e fiscalizada que é uma atividade de regulação direta. Portanto, um instrumento econômico geralmente depende de algum tipo de regulação direta.

Alguns instrumentos econômicos dificilmente podem desvincular-se dos de regulação direta. Por exemplo, as taxas que para serem cobradas precisam de leis que configurem o arcabouço legal para a cobrança e que estejam inseridas em algum sistema tributário. Normalmente as receitas provenientes de taxas sobre atividades poluidoras acabam por misturar-se com outras receitas e, não necessariamente, são direcionadas para o meio ambiente.

5.1 – Os instrumentos de regulação direta


São políticas de comando e controle que através de leis impõem modificações no comportamento dos agentes poluidores. Normalmente essas leis visam limitar a emissão de determinados poluentes, exigir uso de equipamentos antipoluição e uso de tecnologias “limpas”, exigir a troca de um insumo poluente por outro menos poluente, exigir produtos mais limpos (alimentos com menos agrotóxico, veículos com melhor desempenho e menor consumo), restringir a atividade a certos períodos do dia para resguardar a capacidade de absorção de poluição do meio ambiente, restringir a atividade em certos locais (zoneamento) ou estabelecer, para extração de um recurso, a quota de reposição do recurso.

Mesmo existindo mecanismos de medição ainda seria difícil determinar o que seria aceitável e estabelecer os limites uma vez que o problema da poluição envolve preferências entre poluir e ter o produto ou não poluir e não ter o produto e certamente algumas sociedades não saberiam opinar, muito menos as futuras gerações poderiam.


No Brasil muitas leis são criadas para regular as atividades industriais, citando apenas algumas, utilizadas na Região do Pólo Petroquímico de Camaçari na Bahia.

· Leis que dispõem sobre o uso e ocupação do solo;

· Leis que declaram áreas de preservação permanente, que garante que instalações industriais não serão situadas no entorno de Unidades de Conservação;

· Leis que dispõem sobre as diretrizes para construção, operação e manutenção de equipamentos industriais;

· Leis que dispõem sobre as condições de armazenagem dos líquidos combustíveis e inflamáveis;

· Leis que dispõem sobre a execução de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição de efluentes líquidos;

· Leis que dispõem sobre a determinação de níveis de ruído nos ambientes;

· Leis que dispõem sobre lançamentos acidentais de substâncias perigosas para o meio ambiente;

· Leis que dispõem sobre a proibição da reutilização de recipientes das bombonas, sacos e tambores utilizados no acondicionamento de produtos químicos perigosos;

· Leis que dispõem sobre a produção, comercialização e uso dos agrotóxicos. Estabelece obrigações para usuários e prestadores de serviços na aplicação de agrotóxicos;

· Leis que estabelecem padrões de qualidade do ar, previstas no Programa Nacional de Controle de Qualidade do Ar – PRONAR;

A sociedade depende, de um Estado atuante pelo menos no que tange à fiscalização do cumprimento das leis criadas. Os fiscais precisam ser treinados de forma que tenham todos os conhecimentos técnicos específicos para cada tipo de evento, sem os quais é impossível o trabalho de fiscalização. 


É necessário também que sejam desenvolvidos equipamentos de medição específicos para cada caso. Certamente que o desenvolvimento desses equipamentos demanda recursos públicos uma vez que a iniciativa privada não estará interessada nesse caso. 

Por outro lado, uma vez que o Estado vem perdendo poder de intervir no sistema econômico em consonância com o paradigma neo-liberal tem-se que esse tipo de instrumento de proteção ao meio ambiente muitas vezes é questionado. Alguns liberais mais radicais abominam qualquer forma de intervenção Estatal justificando que o mesmo comete mais erros do que o livre mercado. 

5.2 – Os instrumentos econômicos


Os instrumentos econômicos de política ambiental são aqueles que incentivam os agentes a considerar os custos sociais nas suas decisões individuais. Ou seja, as indústrias poluidoras passem a sofrer algum ônus pela poluição causada ou a receber algum ganho por poluir menos. Um instrumento de política ambiental seria econômico quando afetasse o cálculo de custos e benefícios do poluidor, influenciando suas decisões.

Esses tipos de instrumento de política ambiental são defendidos pelos neo-clássicos em função de reduzirem a intervenção direta do governo na economia e na sociedade, promoverem uma integração entre a política ambiental e a política tradicional fundada na prática de cobrança de taxas, impostos, multas e incentivaram a transição gradual de política ambiental corretiva (reduzir de nível de poluição) para política ambiental preventiva (evitar a poluição).

5.2.1 - Principais tipos de instrumentos econômicos: 

Taxas sobre efluentes (são cobradas por unidade de descarga em rios, lagos, no ar ou no mar), Taxas de usuário de sistemas públicos de tratamento de efluentes, taxas sobre produtos (incide no preço do produto no momento de sua produção ou consumo), Diferenciação de taxas  (acarreta preços mais favoráveis para produtos não ofensivos ao meio ambiente), subsídios para empresas em dificuldades para atingir padrões ambientais preestabelecidos, sistema de devolução de depósitos (o consumidor recebe a taxa paga na compra de volta quando devolve a embalagem), criação de mercado de licenças para poluir (títulos negociáveis), seguro ambiental obrigatório.

5.2.2 – Impactos da aplicação dos instrumentos econômicos 

As taxas, na maioria dos países como Alemanha, Itália, Dinamarca, são de baixo valor e portanto não alcançam os objetivos de reduzir os níveis de poluição por que as empresas preferem pagá-las e continuar poluindo até o limite padrão aceitável estabelecido pelo poder Estatal do que promover uma reestruturação custosa na sua estrutura. 

Quando a taxa é muito elevada acaba por incentivar os poluidores a encontrar meios de poluir às escondidas. Como a fiscalização  de emissões é um trabalho de difícil realização, muitas vezes, esta taxa transforma-se num prejuízo ao meio ambiente.

Por exemplo, na França é cobrada uma taxa sobre efluentes no ar que incide sobre a capacidade de geração de energia das indústrias ou nas suas emissões anuais de óxido de enxofre ou óxido de nitrogênio. Essa taxa foi criada para incentivar as indústrias a reduzirem os níveis de poluição mas, como são baixas as empresas preferem continuar poluindo no limite estabelecido e pagando a taxa do que implementar mudanças estruturais ou desenvolver tecnologias para diminuir a poluição, que certamente aumentariam inicialmente, os custos industriais.  

Na Holanda fixou-se um padrão mínimo de qualidade nacional da água e padrões tecnológicos para indústrias e municípios (uso de regulação direta) e concomitantemente usou-se a cobrança de uma taxa para geração de recursos que seriam utilizados nas políticas de gestão ambiental. Neste país conseguiu-se encontrar um ponto de equilíbrio na taxa que não é nem muito baixa e nem muito alta. Com isso já foram conseguidos resultados com a indústria química, de alimentos, bebidas e fumo uma vez que o cumprimento dos padrões, implica descontos nas taxas. Porém, o sistema só funciona atrelado à regulações diretas requerendo do Estado uma ação altamente centralizadora.

Alguns países usam um tipo de instrumento chamado “diferenciação de taxas” o qual acarreta preços mais favoráveis para produtos não ofensivos ao meio ambiente. Na Holanda, Alemanha, Dinamarca, Finlândia, Noruega, Suécia e Suíça é cobrado um imposto mais alto para indústrias que utilizam produtos mais poluentes. Os combustíveis que contém chumbo pagam impostos mais altos e os veículos mais poluentes também. A intenção é estimular o consumo de gasolina sem chumbo e a aquisição de veículos “mais limpos”.

Os subsídios são utilizados como medidas complementares para acelerar a reestruturação de antigas fábricas que não conseguem sozinhas, em função de problemas financeiros, introduzir novas tecnologias não poluentes. Muitas vezes porém, as empresas utilizam os recursos obtidos para implementação de sistemas anti-poluição no saneamento de problemas financeiros de outra natureza. Esta política portanto, também depende de um poder público que destine verbas para essa política e que, principalmente, fiscalize a utilização do recurso na obtenção dos seus propósitos.

Nos Estados Unidos, o país mais liberal do ponto de vista da economia, são utilizados  taxas, subsídios e um tipo de mecanismo chamado “mercado de licenças de poluição negociáveis”. Este país é o pioneiro na utilização deste tipo de sistema, que surgiu em 1970.  

O mercado de licenças de poluição negociáveis pressupõe a criação dessas licenças que, evidentemente,  depende de uma ação do Estado. As indústrias recebem esses títulos (as licenças para poluir) que estabelecem os limites que cada indústria pode poluir. Caso uma indústria consiga diminuir a poluição proveniente do seu processo ou do consumo dos seus produtos, poderia vender o excedente da sua quota de poluição para uma outra indústria.

O problema principal desse sistema é que não promove a diminuição da poluição uma vez que se uma indústria diminui a poluição através de novas tecnologias, por exemplo, vende seu direito de poluir para outra que então passa a poluir mais, ou esta mesma indústria acumula direitos, visando a expansão dos negócios.

5.3 – Os instrumentos voluntários


São instrumentos que visam estimular uma mudança no comportamento empresarial através de premiação pelo comportamento adequado à preservação ambiental. São utilizados selos verdes ou certificados de qualidade como forma de premiação das empresas que progridem quanto à implementação de gestão anti-poluição. No Brasil, normalmente as informações necessárias à formação do ranking de empresas para a premiação, são obtidas através do Balanço Social.

6 – O balanço social como instrumento voluntário de política ambiental no Brasil


6.1 – Considerações sobre o balanço social


Nos trabalhos sobre Balanço Social publicados nas revistas especializadas e em teses de mestrado no Brasil, normalmente, encontra-se conceituações de balanço social muito voltadas para aspectos sociais relacionados com a relação empresa x trabalhador, acrescentando muitas vezes, a comunidade. No entanto permanece a carência quanto aos aspectos ambientais e seu  relacionamento com o Balanço Social, que evidentemente está na pauta de discussões de todos os cientistas da comunidade contábil.


Uns conceituam o balanço social como um conjunto de informações econômicas e sociais, que tem como objetivo a divulgação de informações sobre o desempenho econômico e financeiro das empresas e sua atuação em benefício da sociedade. Alguns consideram que, ao contrário da Contabilidade Social que se preocupa com a estrutura e os resultados globais da economia, tem seu foco no resultado das transações individuais da empresa com a comunidade que a ela está diretamente relacionada.


O Doutor  A. Lopes de Sá em artigo na RBC nos ensina que a contabilidade realiza um estudo das relações ambientais do patrimônio das empresas e instituições para que possam ser gerados informes úteis que, por sua vez, produzam um Balanço com visões do Social. O ilustre professor acrescenta que o balanço social “representa a expressão de uma prestação de contas da empresa à sociedade em face de sua responsabilidade para com a mesma”.


Segundo Teixeira (1980:VII) o balanço social é “um instrumento colocado nas mãos do empresário para que possa refletir, medir e sentir como vai sua empresa, o seu empreendimento, no campo social”.


“O balanço social será aquele que possa demonstrar os esforços que as empresas efetuam com a finalidade de melhorar os problemas sociais que derivam de suas próprias condutas, relacionadas com a dignidade do ser humano, a solidariedade, a justiça e a igualdade”, continuando os autores desta tese
,afirmam que o balanço social foi constituído num instrumento que, além de sua função normativa e de avaliação, expressa um conceito de empresa, de sua responsabilidade para cada um dos seus integrantes e de suas contribuições para o alcance de objetivos comunitários”


6.2 – Experiências municipais com balanços sociais no Brasil


As experiências que já despontam em alguns Estados brasileiros têm como ponto central o Balanço Social como o meio de obtenção das informações relativas ao relacionamento da empresa com o meio ambiente  (sociedade e recursos naturais) são divulgadas para que possam ser avaliadas e premiadas, se for o caso.


Em alguns municípios já se pode contar com algumas tentativas de utilização de instrumentos voluntários. No Município de Santo André/SP foi criada a Lei nº 7.672 de 18 de Junho de 1998, o Município de Porto Alegre cria a Lei 8.118, do Balanço Social, no Município de João Pessoa/PB há um projeto de Resolução nº 004/98 que institui o Selo Herbert de Souza, a Câmara Municipal de Uberlândia institui o título de “Desempenho Comunitário e Empresarial”.

No Município de Santo André/SP a Lei cria o Selo Empresa-Cidadã que destina-se às empresas que instituírem e apresentarem qualidade em seu Balanço Social. O Art. 2 dessa Lei define o Balanço Social como um documento pelo qual a empresa apresenta dados que permitam identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação com a comunidade e sua relação com o meio ambiente, onde apresenta também seu cumprimento às suas funções sociais.

Em Porto Alegre, a Lei do Balanço Social o define como um instrumento que afere os resultados dos fatos sociais realizados pelas empresas de pequeno, médio e grande porte, tanto no que diz respeito aos benefícios para seus empregados, quanto à comunidade a que estão vinculadas, no âmbito do Município. O artigo 2º dessa lei descreve que o Balanço Social será composto pelos seguintes indicadores: Investimentos em meio ambiente (reflorestamento, despoluição, gastos com introdução de métodos não poluentes e outros gastos que visem a conservação do meio ambiente).

Ainda em Porto Alegre, tramita na Câmara Municipal um Projeto de Lei que altera a redação do Artigo 3º da  Lei 8.118 para que o Balanço Social seja apresentado por toda e qualquer empresa com sede em Porto Alegre, até o dia 30 de Abril do ano seguinte, assinado por Contador ou Técnico em Contabilidade, com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul.

Em João Pessoa/PB o Projeto de Resolução nº 004/98 institui o Selo Herbert de Souza às empresas que apresentarem qualidade em seu Balanço Social.

A Câmara Municipal de Uberlândia institui o título “Desempenho Comunitário e Empresarial” aos estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, que se destacarem na promoção e execução de projetos e programas cuja finalidade seja promover ações sociais nas áreas de saúde, educação, cultura e participação comunitária.

6.3 – A questão do modelo e da mensuração

O Balanço Social é um relatório já bastante conhecido pela classe contábil mas que ainda suscita algumas interrogações. As  mais instigantes  são  relacionadas com as questões da mensuração dos elementos e do modelo mais adequado para apresentação dessas informações, principalmente relativas ao relacionamento da empresa com o meio ambiente. Evidentemente, nada disso passa desapercebido dos cientistas contadores que estão desenvolvendo estudos visando resolver todos os entraves. 


Por exemplo, no Balanço Social da Copene, relativo ao ano de 1999, divulgado na Internet são apresentadas uma série de informações relativas às ações desta empresa  no âmbito da educação e treinamento, saúde dos empregados, suplementos da aposentadoria, plano de carreira, participação nos resultados, que no final, resultaram na rubrica “Remuneração do trabalho” da sua Demonstração do Valor Adicionado.  Neste caso, as formas de mensuração são muito conhecidas pelos setores de pessoal.


Mas as ações relativas à proteção ambiental não constam na Demonstração do Valor Adicionado. Mesmo sendo expressivos os resultados alcançados, segundo o referido Balanço Social.  As metas constantes do compromisso assumido com a Associação Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM foram atendidas, destacando-se uma redução de 36% em relação ao ano anterior, da carga orgânica dos efluentes líquidos enviados para a CETREL – Central de Tratamento de Efluentes líquidos, além de terem sido iniciados investimentos nas áreas de tecnologia e engenharia no sentido de desenvolverem novos projetos, base para o desenvolvimento sustentável entre outras ações em prol da redução da poluição. 


Este fato indica que falta o desenvolvimento de métodos de mensuração para os elementos,  que possam ser organizados num modelo de Balanço Social. Teoricamente, seria desejável um modelo onde fosse possível apresentar o montante de recursos que se extrai da natureza (componentes da água, do ar, do solo e recursos humanos)  e que é utilizado no processo em contrapartida com aquilo que se “joga” na natureza. O problema de mensuração, porém, persiste e é crucial. “A integração da contabilidade no contexto da discussão ambiental vem ocupar uma enorme lacuna referente à forma de comunicação entre os danos causados ao meio ambiente e as ações preventivas ou corretivas necessárias para evitá-los” (Price Waterhouse)
.


O modelo de balanço social  proposto pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas -  IBASE já está sendo utilizado por um grande número de empresas no Brasil, nele são apresentados indicadores laborais (alimentação, encargos sociais compulsórios, previdência, saúde, educação, creches e  participação nos resultados), indicadores sociais (tributos, contribuições para a sociedade, investimentos em meio ambiente) e indicadores do corpo funcional (nº de empregados, nº de admitidos, nº de mulheres em cargo de chefia, nº de empregados portadores de deficiência) além de outras informações consideradas relevantes ao exercício da responsabilidade social, conforme consta no modelo veiculado no site do IBASE na rede.

Utilizando o modelo do Ibase muitas empresas brasileiras já elaboram balanços sociais podemos citar: Abril S/A, ACESITA – Companhia Aços Especiais  Itabira, Alpargatas S/A, Aracruz Celulose S/A, Banco do Nordeste do Brasil S/A, Banco Itaú  S/A, Brasil Telecom Holding (Tele Centro Sul), Copene, Cosipa-Companhia Siderúrgica Paulista. Algumas empresas até receberam o Selo do Balanço Social Ibase/Betinho: Alternex S/A, Azaléia, Banco do Brasil, CEB-Companhia Energética de Brasília, Cecrisa/SC, CVRD-Companhia Vale do Rio Doce, Embrapa-Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, Grupo Pão de Açúcar, Marisol S/A, SAR-Sul Americana Refrigeação Ltda, Usiminas-Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/A, Votorantim Celulose e Papel.


Em um estudo publicado na revista científica Nature
 onde se buscava estabelecer mensuração para recursos naturais. A pesquisa feita em universidades americanas avaliou os benefícios proporcionados aos seres humanos por dezesseis grandes ecossistemas terrestres. Eles buscaram medir não a riqueza natural em si, pois o valor das árvores ou os animais de uma floresta é incalculável, segundo a reportagem. Levaram em conta os efeitos. Por exemplo, a capacidade que as árvores têm de regular o clima ou os recifes de servirem como proteção para as regiões costeiras contra tempestades e maremotos. Consideraram o benefício econômico decorrente da polinização das plantas por abelhas, morcegos e pássaros ao carregar o pólen de uma flor para outra, o que garante a reprodução das espécies vegetais e as safras agrícolas. 

No caso da polinização o valor econômico foi estimado em 117 bilhões de dólares, ao ano. O serviço prestado pelos oceanos no controle de gases da atmosfera foi estimado em 8,4 bilhões de dólares ao ano. As áreas litorâneas, com seus estuários, recifes de corais e plantas marinhas são responsáveis pela reprodução de peixes e crustáceos, pela proteção da costa contra tufões e maremotos e pelo ciclo de produção do nitrogênio e fósforo, dois principais nutrientes da natureza. Ocupando pouco mais do que 6% do planeta foram avaliados em mais de 12 trilhões de dólares por ano. A floresta tropical é responsável pelo equilíbrio do clima: esse serviço foi avaliado em 3,8 trilhões de dólares anuais. 

Reunindo economia e ecologia o estudo evidencia que somente a floresta Amazônica representa para o Brasil um “PIB verde” de maior do que o PIB econômico. Considerando a biodiversidade deste país e sua extensão territorial, fica difícil de mensurar o tamanho da riqueza deste país.

O Contador Alberto Almada Rodrigues
 enfatiza em um artigo publicado na Revista Brasileira de Contabilidade o fato de que os países considerados “ricos” à partir do PIB calculado de forma tradicional, utilizando-se de indicadores meramente econômicos, muitas vezes não podem ser considerados ricos como um todo. Basta que se observe suas geleiras, desertos, zonas áridas, inóspitas, de seca, montanhas inacessíveis e bolsões de miséria nas grandes cidades. A estas regiões poderíamos acrescentar florestas devastadas e extensas áreas contaminadas por usinas nucleares. Certamente, se comparados os PIB’s verdes o Brasil seria um dos países mais ricos do planeta.

Portanto, a questão da mensuração deve continuar a ser o objeto de estudo incansável, da classe contábil que pode seguir a idéia lançada pelo estudo acima mencionado. Ou seja, avaliar o recurso utilizado na produção industrial pelo valor do serviço que aquele recurso presta à natureza. 

7 – Nova perspectiva para o balanço social


7.1 Pressupostos teóricos


Temos a intenção de convencer ao leitor sobre a perspectiva de utilização do balanço social como meio de obtenção de novos tipos de retornos econômicos para as empresas. Neste ponto da discussão faz-se necessário  evidenciar quais são os  pressupostos teóricos que estão balizando o discurso. Temos como pressuposto o argumento do fundador da economia política, o filósofo Adam Smith (1723-1790) os quais passados mais de dois séculos depois de enunciados ainda, mantêm coerência e são fonte de inspiração para muitos outros autores. Trata-se da imagem metafórica da “mão invisível” que representa a idéia de que:

“apesar de as decisões numa economia de mercado serem tomadas de modo descentralizado pelos produtores, seguindo seus próprios interesses egoístas, elas levam à consecução dos melhores interesses do conjunto da sociedade. A mão invisível do livre comércio é que dá coerência e eficácia a essas decisões e que compatibiliza busca de interesses privados e bem público. O principal motivo para isso é que a elevação da produtividade permite que todos ganhem”.


Nos reportamos também à idéia do sistema econômico desenvolvido por Léon Walras (1834-1910)
, que desenvolveu argumentos econômicos a partir de analogias diretas com a mecânica clássica,  na qual os agentes individuais (firmas e famílias) tomam decisões de modo descentralizado, a partir das informações veiculadas pelos mercados e com parâmetros considerados independentes dos próprios atos dos agentes, e suas escolhas de compra e venda de insumos e produtos constituem as forças que põem o sistema em movimento.


7.2 As Perspectivas de retornos econômicos 

Como vimos na introdução deste trabalho, existiam somente duas linhas de pensamento: uma que acreditava que era necessário poluir para desenvolver-se economicamente e outra que acreditava que seria melhor não desenvolver, caso fosse a única via para  salvar o meio ambiente. 


Venceu a corrente do “Desenvolver é necessário”, mas a semente da preocupação com o meio ambiente já havia sido plantada na consciência da sociedade. Embora houvesse uma idéia de que poluição tinha haver com mercados livres, e estes por sua vez, com desenvolvimento econômico, aos poucos foram surgindo Leis, regulamentações e decisões judiciais que começaram a realizar uma mudança gradativa, no funcionamento da economia americana (Silverstein.1993:19). 

A teoria de que era preciso poluir em função do crescimento econômico ganhou força quando houve a abertura do mundo soviético e verificou-se que o ambiente estava gravemente degradado embora o mercado não fosse livre. Ao mesmo tempo ficou evidente que foram todas as regulamentações que já existiam na América que conseguiram evitar que os seus ecossistemas estivessem tão danificados quanto os ecossistemas do Leste Europeu comunista.

As regulamentações (leis de política ambiental) provocaram esforços por parte das empresas para redução dos custos gerados pela limpeza do meio ambiente. Finalmente, aos poucos, as empresas foram percebendo que na medida em que iam se liberando desses custos, através de tecnologias mais “limpas” os seus lucros poderiam ir aumentando. 

Portanto,  a preservação que foi provocada, inicialmente, por políticas de regulação e controle, ao final conseguiram diminuir a ferocidade da degradação ambiental e também conseguiram despertar as empresas para o ganho na redução de custos. 

Essa mudança de visão pode ter sido ocasionada por alguns fatores básicos: Primeiro pode-se evidenciar o surgimento do aumento da preferência por produtos naturais, por parte das pessoas. Essa preferência foi fonte de inspiração para que surgissem leis e regulamentações para proteger os ecossistemas, criadas por partidos políticos que não poderiam deixar de agradar a essa grande parcela da sociedade e também foi fonte de inspiração para os empresários que perceberam as novas oportunidade de negócios que estavam surgindo. 

Em segundo lugar pode-se mencionar as regulamentações que, inicialmente, provocaram uma mudança não somente de visão, mas de comportamento por parte das companhias. Elas começaram a pesquisar formas menos poluentes de produção. Em seguida  essas empresas sentiram os benefícios gerados pelo aumento do lucro quando conseguiram a redução dos custos de limpeza do meio ambiente.

Em terceiro, o mercado global, altamente concorrido e competitivo mostrou, finalmente, seus aspectos mais cruéis no que tange à lucratividade das empresas. Ficou mais difícil gerar lucros, considerando a teoria de que o lucro aparece enquanto o produto ou serviço se mantiver como uma novidade no mercado
, como a globalização facilita o transito de informações e de recursos, ficou muito mais difícil manter um nicho de mercado exclusivo e portanto, manter por muito tempo, o nível de lucro desejado. Somente através do aumento de produtividade concomitante com a diminuição do uso dos insumos e redução de custos é que o lucro é maximizado. 

Outro aspecto importante, que é útil para evidenciar como o balanço social pode gerar retornos econômicos para as entidades é o fato de que o capital financeiro migra mais facilmente de um país para outro e de uma empresa para outra, no mercado globalizado. Isto significa que haverá uma seleção natural daquelas empresas que melhor desempenho e imagem souber apresentar e explorar. “Empresas poluidoras estão condenadas a desaparecer ou a modificar seu comportamento”(Porter,Michael E. “America’s Green Strategy”)

É interessante enfatizar que o aumento da preferência por produtos naturais, por parte das pessoas em geral é um fator importante para a valorização das empresas que executam programas de gestão ambiental e elaboram relatórios onde possam ser divulgadas essas ações.  O balanço social será o veículo onde a empresa divulgará os efeitos do seu relacionamento com o meio ambiente. A preferência levará o consumidor comum a respeitar marcas e produtos de empresas que eles reconheçam como respeitadoras do meio ambiente. Divulgando suas ações nos balanços sociais as empresas criam essa imagem que certamente levará ao aumento de seu faturamento. Olhando por este ângulo a empresa sai ganhando pela utilização do relatório contábil como instrumento de marketing objetivando aumento nas vendas de seus produtos ou serviços.

7.3 – Os custos e retornos 

Os investimentos com gestão ambiental, normalmente melhoram a imagem das empresas  portanto desencadeará uma tendência nas empresas a buscarem apresentar dados, cada vez melhores, da gestão ambiental como meio de  valorizar as suas ações em bolsas de valores, ou para obtenção de empréstimos e financiamentos mais facilitados e até mesmo no fechamento de contratos de seguros mais atrativos, uma vez que essas entidades interessadas podem ter mais segurança em negociar com empresas que correm menor risco de terem um passivo ambiental que comprometam os retornos. 


De todos os instrumentos de política ambiental o que mais condiz com o modelo de  sistema político e econômico atuais são os instrumentos voluntários, uma vez que visam estimular uma mudança no comportamento empresarial ao invés de ser imposto. De acordo com a teoria neoclássica, a tendência é deixar que o mercado, atuando livremente, promova o bem estar geral. No caso em questão, deve-se deixar que a busca por ganhos advindos da melhora na imagem, venha a fazer com que mais e mais empresas se engajem na luta pela preservação ambiental. 

O balanço social tem  potencial para ser utilizado como instrumento voluntário, servindo de veículo de divulgação das informações relativas ao relacionamento da empresa com o meio ambiente e a sociedade, mas  pode, por outro lado ser explorado economicamente, de duas maneiras, pelas empresas e é este o enfoque principal deste trabalho. Primeiro pode ser utilizado para mostrar ao consumidor o quanto a empresa se preocupa com o social e o ambiental e com isso ver suas vendas aumentarem. Segundo pode ser utilizado para valorização da empresa nas negociações com acionistas, investidores, financiadores, seguradoras e demais interessados.

A utilização do balanço social como um instrumento de marketing não era bem vista pelo sociólogo Betinho mas,  na nossa concepção, para que haja uma motivação natural nos dirigentes das empresas para implementação de gestão ambiental e divulgação de dados é preciso que existam perspectivas de algum retorno econômico, senão nada acontecerá. Sem que estejam atraídos por algum ganho financeiro, resta que sejam obrigados via legislação, para que o balanço social passe a ser largamente elaborado. 


Acreditamos que, inicialmente, alguns custos empresariais decorrentes da implantação da gestão ambiental seriam aumentados mas, à partir de um determinado ponto os lucros decorrentes da imagem apresentada e explorada via balanços sociais levaria ao equilíbrio então, dali em diante poderiam os lucros da exploração da imagem, serem crescentes. Portanto, haveria um ponto de equilíbrio onde os custo de gestão ambiental seriam iguais aos retornos pela imagem, mas à partir daí a exploração da imagem tenderia a gerar retornos crescentes, enquanto os custos poderiam permanecer no mesmo nível. Certamente que essa idéia ainda necessita de ser comprovada, ficando para o futuro um estudo detalhado sobre esta questão.
8 – Conclusão


Está em curso, movida pelo paradigma de capitalismo global sustentável, uma reestruturação nas empresas modernas para um modelo de produção e de comportamento que permitam que as futuras gerações também possam dispor de recursos para atender às suas necessidades.


No mercado as empresas que conseguem sustentar uma imagem de empresa “verde” conseguem a simpatia do consumidor e também dos financiadores, acionistas, investidores, seguradoras, empregados e sociedade em geral. Essa imagem pode ser explorada de forma a gerar retornos econômicos. 

O balanço social tem  potencial para ser utilizado como instrumento voluntário, servindo de veículo de divulgação das informações relativas ao relacionamento da empresa com o meio ambiente e a sociedade, mas  pode, por outro lado ser explorado economicamente, de duas maneiras, pelas empresas e é este o enfoque principal deste trabalho. Primeiro pode ser utilizado para mostrar ao consumidor o quanto a empresa se preocupa com o social e o ambiental, angariando sua simpatia, e com isso ver suas vendas aumentarem. Segundo, pode ser utilizado para valorização da empresa nas negociações com acionistas, investidores, financiadores, seguradoras e demais interessados.

As vantagens de utilização do balanço social como meio de sinalizar a boa relação da empresa com o meio ambiente não são só evidentes para as empresas. O meio ambiente e a sociedade em geral serão beneficiadas crescentemente uma vez que a tendência é que outras empresas desejem esses retornos e que as que já obtiveram algum retorno desejem aumentá-los. Portanto, a gestão ambiental será estimulada enquanto os empresários buscam realizar seus lucros individuais, corroborando com a teoria clássica.


Os contadores têm um papel fundamental nesta perspectiva, um vez que depende desse profissional elaborar um modelo adequado para esta utilidade, incentivar às empresas a implementarem gestões ambientais que possam gerar dados apresentáveis contabilmente, nos balanços sociais, além de criar sistemas e métodos de mensuração dos elementos e de mostrar ao empresário as vantagens dessas ações.


Acreditamos que inicialmente alguns custos empresariais de implantação da gestão ambiental seriam aumentados, à partir de um determinado ponto os lucros decorrentes da imagem apresentada e explorada via balanços sociais levaria ao equilíbrio então, dali em diante somente seriam gerados lucros. Portanto, haveria um ponto de equilíbrio onde os custo de gestão ambiental seriam iguais aos retornos pela imagem, mas à partir daí a exploração da imagem tenderia a gerar retornos crescentes, enquanto os custos poderiam permanecer no mesmo nível. Certamente essa idéia ainda necessita de ser fundamentada, ficando para o futuro um estudo detalhado sobre esta questão.
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